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 ⁄ PALAVRA DO LEITOR  ⁄ ARTIGOS

Na coluna Palavra do Leitor, os textos devem ter, no máximo, 500 caracteres, 
podendo ser sintetizados. Os artigos, no máximo, 2300 caracteres, com espa-
ço. Os artigos e cartas publicados com assinatura neste jornal são de respon-
sabilidade dos autores e não traduzem a opinião do jornal. A sua divulgação, 
dentro da possibilidade do espaço disponível, obedece ao propósito de esti-
mular o debate de interesse da sociedade e o de refletir as diversas tendências.  

Para mim, que acompa-
nho o Hélio Nascimento há 
anos, ele é o melhor colunista 
de cinema do Rio Grande do 
Sul. Escreve crônicas sobre 
filmes, diretores, atores e atri-
zes que nos dão vontade de 
ver os filmes com eles. Nes-
ta última sexta-feira (“O va-
lor dominante”, Crítica de Ci-
nema, caderno Viver, Jornal 
do Comércio, 24/06/2022) 
fez análise muito boa sobre 
intelectuais. Hélio sabe tudo 
sobre cinema. (Otávio Augus-
to de Ventura, Porto Alegre)

Ciclovias
Aumentar as ciclovias em Porto Alegre é uma boa ideia. A 

cada dia se vê mais pessoas usando bicicletas, como alternativa 
para pequenos deslocamentos, e também fugindo do alto preço 
da gasolina. Aproveito, porém, para lembrar aos que andam de 
bicicleta – temos rapazes usando as bikes para telentregas – que 
observem as suas faixas exclusivas e evitem andar nas calça-
das, muitos quase atropelando pedestres. (Jairo Ventura)

Ciclovias II
“Plano Diretor Cicloviário de Porto Alegre será atualizado 

após 13 anos” (Jornal do Comércio, 23/06/2022). O que adianta 
ter um plano cicloviário se uma avenida não comporta tal ini-
ciativa. Exemplo é a avenida Baltazar de Oliveira Garcia, entre 
a avenida Adda Mascarenhas até o Terminal Triângulo. Estreita-
ram a um ponto que dois ônibus não circulam lado a lado, e ain-
da tem as motos. E criam ciclovia onde circulam uma ou duas 
bicicletas a cada hora. É um gasto público desnecessário. Mas se 
não faz, alguns reclamam. (Alexandre Krause)

Pensão de governadores
A pensão para ex-governadores foi feita pensando no en-

tão ex-governador Ildo Meneghetti. Após deixar o cargo e tendo 
muitos problemas financeiros, ele apelou à Assembleia Legisla-
tiva por uma pensão. Mas ele, aí, não teria mais nenhum cargo 
remunerado, inclusive na iniciativa privada. Esse era o espírito 
da lei. Depois de Ildo Meneghetti, alguns receberam a pensão e 
continuavam ligados em trabalhos recebendo também, assim 
houve um desvirtuamento da lei. (Júlio César Tobias Barreto)

Dispute Board nos Contratos Administrativos

Parque da Harmonia e a Cultura

O dispute board é considerado um mecanismo 
extrajudicial de solução e prevenção de conflitos por 
meio do qual as partes instituem, em geral, na oca-
sião da celebração do contrato, um especialista ou 
um comitê de especialistas para acompanhar sua 
execução, com vistas a solucionar e prevenir even-
tuais litígios decorrentes do ajuste. Além de contri-
buir para a celeridade do processo, o dispute board 
- traduzido ao português como Comitê de Resolução 
de Controvérsias - constitui também um importan-
te elemento de transparência, que garante a execu-
ção adequada dos contratos e o bom andamento dos 
projetos, sendo altamente recomendado para o setor 
da construção civil, o qual envolve, normalmente, 
relações negociais de longa duração.

No âmbito da Administração Pública brasi-
leira, o dispute board passou a ter tratamento nor-
mativo federal com a nova Lei de Licitações (Lei nº 
14.133/21), que previu, ainda, a conciliação, a media-
ção, e a arbitragem como meios alternativos de pre-
venção e resolução de controvérsias decorrentes de 
contratos administrativos.

Já o Projeto de Lei nº 2.421/2021, em trâmite na 
Câmara dos Deputados, regulamenta a instalação 
de Comitês de Prevenção e Solução de Disputas em 
contratos celebrados pela União, Estados, Distrito Fe-
deral e Municípios, tendo o Estado do Rio Grande 
do Sul praticamente reproduzido o referido texto, ao 
instituir, mediante a Lei n. 15.812, de março de 2022, 
a aludida ferramenta.

Segundo a lei estadual, esse instituto pode ter 

natureza revisora (recomendações não vinculan-
tes às partes), adjudicativa (decisões vinculantes às 
partes) ou híbrida (recomendações não vinculantes 
e decisões vinculantes), sendo que os seus pronun-
ciamentos poderão ser submetidos ao Poder Judiciá-
rio ou à arbitragem, em caso de inconformidade. A 
viabilidade da solução do conflito pode estar pre-
vista no edital e no contrato, inclusive naqueles em 
curso, se quando houver concordância das partes. 
Outro aspecto a se no-
tar é que, enquanto no 
exercício das suas fun-
ções, os membros do 
Comitê são equipara-
dos aos agentes públi-
cos para efeitos de legis-
lação penal e da Lei nº 
8.429/1992 (improbida-
de administrativa).

A justificativa para 
a adoção do aludido 
procedimento tomou 
por base o fato de que tais Comitês vêm sendo mui-
to utilizados no mundo todo e já demonstraram 
que são capazes de desonerar a estrutura judiciária 
e, principalmente, preservar o orçamento e crono-
grama das obras. Afinal, as medidas proferidas em 
sede de dispute boards acabam por evitar as para-
lisações dos serviços e a acumulação de pleitos for-
mulados pelas partes.

Advogada da Lamachia
Advogados Associados

A promessa é um novo parque, remodelado, 
cuidado, para erigir a cultura rio-grandense, ou 
como aparece neste contexto geográfico: a cultu-
ra gaúcha. Qual cultura? Do mito do monarca dos 
pampas? Aquela do mito açoriano, que desdenha a 
contribuição dos povos originários e dos negros es-
cravizados? A cultura de nossa capital e do Estado 

é múltipla, multifaceta-
da, plural. E assim ela 
tem que aparecer com 
ênfase. Quando se fala 
em retomada da Festa 
das Etnias é animador, 
e esperamos que sejam 
todas elas, pois aqui 
houve apagamentos na 
historiografia oficial. 
Que ali se façam semi-
nários, cursos, ativi-
dades, mostras do que 

de fato é o nosso povo e a formação do “continen-
te” rio-grandense. E que consigamos desvendar a 
História real da formação de nosso Estado, sem os 
mitos, sem as mentiras que nos impingiram até os 
dias atuais.

Não vamos esquecer que a palavra gaudério 
era sinônimo de “bandoleiro”, como muitos tive-
mos, que gaúcho era algo como o “estranho”. A 

mudança foi operada por uma narrativa de louvor 
ao homem da campanha, das lutas que travamos. 
E, hoje, o gaudério ou o gaúcho é uma sublimação 
das guerras civis, a dos Farrapos, da Guerra Civil de 
1893-5 e a última de 1924. Ou até mesmo quem ficou 
com Getúlio Vargas em 1930 ou ficou contra ele.

Não é apenas no campo do simbólico que nos 
preocupa o “novo parque”, mas como os espaços 
serão utilizados. Pois ao ser criado, seu caráter era 
de um bem público de uso especial, numa tênue li-
nha como um bem de uso comum do povo. Era um 
parque “misto”, pois parte dele era de livre acesso, 
sem barreiras, noutras partes tinha “uso especial”. 
Tenho a convicção de que os trâmites para licitar 
este espaço da forma que foi feito tem escassa base 
legal, pois até então as atividades comerciais reali-
zadas tinham apenas permissão de uso, o que era a 
forma jurídica correta. Logo, feitos os trâmites entre 
a prefeitura e os vencedores da licitação de conces-
são, cabe à cidadania perguntar e ter respostas do 
poder público que deve gerenciar e fiscalizar o con-
trato entre as partes.

Por isso, as perguntas postas não podem cau-
sar estranheza ou ofender. O que causa estranheza 
é que não tenha havido mais questionamentos, seja 
na Câmara Municipal, seja dos órgãos de fiscaliza-
ção e controle.

Professor, escritor, bacharel em Direito 
e ex-vereador de Porto Alegre

Hélio Nascimento
Lúcia do Couto e Silva

Adeli Sell
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Vida nova ao Theatro São Pedro
Na próxima segunda feira, dia 27, o 

Theatro São Pedro completa 164 anos de 
existência. Sofreu algumas obras significa-
tivas, como enfrentou ameaças de derruba-
da, sendo a mais recente, em 1974, quando, 
durante o recital de uma violista japonesa, 
um spotlight desprendeu-se do alto e caiu 
no piso do palco, justo a seu lado.

A casa foi fechada, então, e passou-se 
algum tempo até que houvesse uma deci-
são clara de que o teatro seria mantido e 
reformado. Eva Sopher foi chamada para 
esta verdadeiramente hercúlea tarefa: con-
seguiu, ao longo de uma década, paciente-
mente, reconstruir a casa. Reinaugurada, 
aí está em pleno funcionamento, com um 
ritmo dinâmico, que deve se desdobrar até 
o final deste ano. No entanto, o Theatro 
São Pedro, por questões de sua própria 
sobrevivência, precisa fechar suas portas 
por cerca de dois anos, para sofrer obras: 
obras obrigadas por novas legislações, ine-
xistentes quando de sua inauguração, em 
1858; obras exigidas por legislações mais 
recentes, resultantes, por exemplo, de epi-
sódios como o incêndio da boate Kiss, em 
Santa Maria, ou do Museu Nacional, no 
Rio de Janeiro; por fim, obras necessárias 
para propiciar a todo cidadão o desfrute de 
espetáculos e de espaços culturais. 

Por outro lado, desde o ano 2003, outra 
iniciativa, utópica e revolucionária de Eva 
Sopher, o chamado Multipalco, deveria 
ter-se concretizado em cerca de cinco anos, 
segundo se pretendia. No entanto, pas-
saram-se quase duas décadas e o espa-
ço projetado ainda não pode ser ocupado 
totalmente, por motivos que vão de novos 
contextos sócio-econômicos, até a própria 
idade de Eva Sopher, que a levou a distan-
ciar-se daquele trabalho, que foi, então, in-
terrompido. São dois, pois, os desafios que 
a instituição Fundação Theatro São Pedro, 
constituída pelo centenário Theatro São 
Pedro e o moderno Multipalco, precisam 
enfrentar: o teatro deve ser modernizado 
e adaptado para atender a uma necessária 
democratização de acessibilidade de todos 
os públicos. O Multipalco precisa ter seus 
espaços concluídos, possibilitando este con-
traste complementar tão admirável entre 
um prédio do século XIX e outro, que se 
projeta no século XXI. Aliás, Eva Sopher 
bem compreendeu esta perspectiva quan-
do decidiu construir um túnel que une as 
duas edificações: ele não serve apenas para 

impedir que as pessoas tomem chuva ao 
passar de um prédio para o outro mas, so-
bretudo, simbolicamente, evidencia que é 
nas diferenças que ambos se fundem numa 
única realidade, um dos maiores centros 
culturais do continente, quando concluído. 

O governo do Estado, através do go-
vernador Eduardo Leite e da secretária de 
Estado da Cultura, Beatriz Araújo, tiveram 
a sensibilidade de compreender a tarefa 
que o futuro lhes colocava à frente: num 
primeiro momento, foram liberados R$ 
7,5 milhões para a conclusão de obras do 
Multipalco, à exceção do teatro italiano ali 
parcialmente edificado, obras estas que ti-
veram planejamento célere, licitação ime-
diata e ações que se desenvolvem desde 
março último até dezembro vindouro. Se-
rão entregues por etapas, a começar pelo 
teatro oficina, em setembro vindouro.

A Associação Amigos do Theatro São 
Pedro, por seu lado, com nova diretoria 
efetivamente imbuída de suas responsabi-
lidades, tendo à frente Gilberto Schwartz-
mann, recuperou um antigo projeto de 
renovação do equipamento de ar condi-
cionado do teatro, que foi todo trocado en-
tre 20 de dezembro do ano passado e 20 
de março deste ano. Neste momento, a As-
sociação tem um segundo projeto, para as 
obras de acessibilidade e de prevenção de 
incêndio, que já tramita em Brasília. Apro-
vado, este projeto gerará obras de dois 
anos, ao final dos quais o teatro estará in-
teiramente renovado e modernizado. Nos 
dois casos, a empresa Gerdau é a parceira 
decidida do investimento necessário. 

Ao mesmo tempo, o governo do Esta-
do liberou mais R$ 17 milhões, com o que 
se pretende concluir o teatro italiano do 
Multipalco. O projeto original foi revisto e 
logo deve ser enviado para licitação. Até 
final do ano espera-se assinar o contrato 
com a empresa que vier a atuar na obra, 
concluindo-se o trabalho em dois anos, 
no máximo.

Em síntese: aos 164 anos de existên-
cia, a Fundação Theatro São Pedro se or-
ganizou no sentido de, até 2024, entregar 
aos artistas e ao público um complexo cul-
tural verdadeiramente gigante. O Theatro 
São Pedro mostra, assim que, ao encarar 
seus 165 anos de idade, está mais robusto, 
mais dinâmico e mais disposto aos desa-
fios do que nunca. Vida longa ao Theatro 
São Pedro e seu complexo Multipalco.

Teatro
Antonio Hohlfeldt

a_hohlfeldt@yahoo.com.br
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Cinema
Hélio Nascimento

hr.nascimento@yahoo.com.br

O valor dominante
A nova tentativa do cinema para 

expressar em imagens a essência de um 
romance de Honoré de Balzac, assinada 
pelo diretor Xavier Jannoli, resulta em 
um filme admirável, dotado de virtudes 
que se espalham em todo o tempo de 
uma narrativa que em nenhum momen-
to cede espaço para o desinteresse e 
para divagações inoportunas.

As Ilusões Perdidas, romance publi-
cado em 1843, é um dos mais notáveis 
da Comédia Humana, aquele ciclo insu-
perável que concentra uma sociedade 
inteira, um painel sobre como funciona-
va um mundo que não havia esquecido 
os tumultos do final do século anterior 
e sob máscaras e rituais cultuava aci-
ma de tudo o dinheiro como o sobera-
no a qual todos deviam vassalagem. 
Aqueles que o ignoravam, optando por 
seguir seus sonhos e paixões, eram con-
denados a posições subalternas ou en-
tão obrigados a abandonar seus sonhos 
e paixões. Lucien de Rubempré, o per-
sonagem principal do livro e agora do 
filme de Jannoli, tem uma trajetória que 
exemplifica com precisão essa visão de 
mundo concentrada em explicitar uma 
jornada de ambição, rendição e derrota.

No ciclo, seu destino se completa 
em outro livro, pois o painel mescla 
personagens, ora no papel principal, 
ora como coadjuvantes. Jannoli poderia 
ter optado por mais um filme, ou então 
aumentar o tempo de projeção, mas 
preferiu a concentração e nem pare-
ce ter cogitado em uma série. Cinema 
também é isso: a capacidade de resu-
mir, e pelo realce dado a certos detalhes 
chegar ao essencial. É perda de tempo 
discutir fidelidade ao original, pois se 
trata de variações sobre um tema, algo 
que o cineasta executa com inteligência 
e imaginação.

Em sua História da Literatura Oci-
dental, Otto Maria Carpeaux divide seu 
campo de estudo em dois tempos: antes 
e depois de Balzac. Certamente não se 
pode dizer o mesmo do notável filme de 
Jannoli em relação ao cinema. Mas ele 
nos devolve o cinema voltado para o re-
levante e o oportuno. A ação ambienta-
da no século 19 é desenvolvida de uma 
forma a tornar praticamente contempo-
râneo tudo que é focalizado.

Numa época em que a mentira teve 

seu nome alterado para de certa forma 
torná-la adaptável e meios modernos de 
comunicação, o filme reconstitui todo o 
esquema posto em prática para colocar 
de lado o talento e a inconformidade e 
emoldurar a mediocridade com o aplau-
so comprado, ao mesmo tempo em que 
ruidosamente condena e faz desapare-
cer talentos e formas de rebeldia. Este 
é o tema principal do filme de Jannoli, 
que não deixa também de expor como 
a ingenuidade não encontra absolvição 
num mundo que a olha com desprezo. 
A engrenagem em funcionamento não 
permite desvios, algo que o cineasta 
expõe com rigorosa clareza na cena em 
que, tentando alterar o nome e a ori-
gem, Lucien se defronta com um buro-
crata do regime.

Outros valores a ser destacados 
em um filme de rigor viscontiano na 
reconstituição de época é sua direção 
de intérpretes. As atuações de atores 
jovens como Benjamin Voisin e Vincent 
Lecoste, o primeiro vivendo o perso-
nagem central e o segundo atuando 
como o cínico Etienne Lousteau ofere-
cem ao espectador atuações perfeitas e 
os olhares da atriz Jeane Balibar, como 
a Condessa de Zaanfeais, revelam não 
apenas o artificialismo gerado pela ar-
rogância de uma aristocracia sustenta-
da por distorções como também o des-
prezo pelos que a ela não pertencem. 
Porém, todos os atores e atrizes formam 
algo homogêneo tal o cuidado com que 
tudo é encenado.

E há também o roteiro, perfeito pela 
síntese e pela ênfase nos momentos 
mais reveladores, escrito pelo diretor 
e também por Jacques Fieschi e Yves 
Stavidres, todos recompensados pelo 
César, o Oscar francês, que também 
foi conferido ao filme e aos dois atores 
citados, o primeiro como revelação e o 
segundo como coadjuvante. Tal premia-
ção teve o mérito de destacar um filme 
surpreendente e um daqueles que se co-
locam entre os que resistem a tendência 
moderna da prática e também da exal-
tação de obras apenas voltadas para o 
mesmo objeto de crítica de Balzac, em 
sua época. Crítica agora retomada pelo 
filme de Jannoli, que olha com rigor 
para um palco onde imperam a traição 
e a artificialidade.

crítica

O dispute board 
é um mecanismo 

extrajudicial  
de solução  

e prevenção  
de conflitos

Leia o artigo “Trabalho e emprego”, de Márcio Coimbra, em www.jornaldocomercio.com
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